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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera o art. 47 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971, que “Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o 

regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras providências”, para 

explicitar que os cargos de diretoria de sociedade cooperativa podem ser ocupados 

por não associados, nas condições que especifica.  

Art. O “caput” do art. 47 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 

1971, passa a vigorar com a redação abaixo, acrescido o artigo dos seguintes §§ 4º 

e 5º: 

“Art. 47. A sociedade será administrada por uma Diretoria 
ou Conselho de Administração, ou ambos, sendo aquela, neste 
caso, de natureza eminentemente executiva, com mandatos 

nunca superiores a 4 (quatro) anos, sendo obrigatória a 
renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) do Conselho de 
Administração ao término de cada período de mandato. 

.................................................................................... 

§ 4º Os membros do Conselho de Administração serão 
eleitos pela Assembleia Geral, escolhidos dentre associados, 
sendo responsáveis pela contratação dos Diretores, que não 

precisarão ser associados da sociedade. 

§ 5º Caso não haja sido constituído Conselho de 
Administração, os Diretores serão eleitos pela Assembleia 
Geral, também dispensada a exigência de que sejam 

associados da sociedade.” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

Os arts. 47 e 48 da Lei das Sociedades Cooperativas 

estabelecem que os cargos de Diretoria e os membros do Conselho de 

Administração dessas entidades devem ser ocupados por associados eleitos, 

somente permitindo a contratação de gerentes técnicos ou comerciais que não 

pertençam ao quadro de associados. Literalmente: 

Art. 47. A sociedade será administrada por uma Diretoria 
ou Conselho de Administração, composto exclusivamente de 

associados eleitos pela Assembléia Geral, com mandato nunca 
superior a 4 (quatro) anos, sendo obrigatória a renovação de, 

no mínimo, 1/3 (um terço) do Conselho de Administração. 
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§ 1º O estatuto poderá criar outros órgãos necessários à 
administração. 

§ 2° A posse dos administradores e conselheiros fiscais 
das cooperativas de crédito e das agrícolas mistas com seção 

de crédito e habitacionais fica sujeita à prévia homologação 
dos respectivos órgãos normativos. 

Art. 48. Os órgãos de administração podem contratar 
gerentes técnicos ou comerciais, que não pertençam ao 
quadro de associados, fixando-lhes as atribuições e salários. 

O impedimento de contratação de Diretores não cooperados, 

bem como a exigência de que sejam eles eleitos por Assembleia Geral torna a 

administração engessada e demorada a adoção de medidas estratégicas corretivas 

ou de aperfeiçoamento dos rumos do empreendimento, o que não se admite nos 

tempos atuais. 

O didático e esclarecedor artigo de autoria do advogado Luiz 

Antonio Vareza Donelli, intitulado “O Diretor Não Associado nas Cooperativas”, 

publicado no jornal Valor Econômico de 16 de abril de 2013 (in “Legislação e 

Tributos”, p. e-2, Seção “Opinião Jurídica”) assim discorre sobre o tema: 

Dentre os diversos tipos societários, certamente um dos 

menos comentados é das sociedades cooperativas. Apesar de 

sua natureza pessoal e enquadrar-se, por definição legal, 
como sociedade simples, entretanto, nada de simples costuma 

ser o relacionamento entre os associados da cooperativa e os 

associados que exercem cargos dos órgãos de administração, 
cuja administração pauta-se, em geral, numa conduta não 
profissional. 

As cooperativas abarcam hoje diversas atividades, 
algumas com intuito altamente empresarial, tais como 
cooperativas de assistência médica, serviços de táxis, 

transportes, atividades agrárias, sendo que algumas poucas 
terminaram por formar grandes negócios em suas áreas de 
atuação, é importante negar que muitas das sociedades 
cooperativas são verdadeiras empresas, com receitas 
elevadas e atuando em mercados competitivos de agentes 

privados altamente eficientes e qualificados, pedindo por uma 
urgente profissionalização de sua gestão, para estarem aptas a 
competirem em condições de igualdade. 

Apesar da complexidade dos negócios relacionados às 

sociedades cooperativas, por um erro de interpretação que 
está se perpetuando no tempo, a gestão dessas é feita 
necessariamente por associados, os quais, nem sempre com 
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as devidas competências gerenciais que seriam necessárias 
ao bom exercício da administração e gestão. 

A suposta vedação de diretores não cooperados impede 
a profissionalização da administração e da gestão das 
sociedades cooperativas, deixando-as à mercê de profissionais 

cujo ramo de especialização não é relacionado à gestão de 
negócios, bem como consiste em limitação à capacidade de 
concorrer com agentes econômicos que contam com gestores 

altamente especializados. 
A administração das sociedades cooperativas cabe a 

uma diretoria ou a um conselho de administração, ou, como é 

comum, a um conselho de administração e uma diretoria, 
conforme previsto na Lei das Cooperativas (Lei nº 5.764/71). 

Costuma ser engano comum entender que tanto diretoria 
quanto conselho de administração devem ser compostos por 
associados. Tal entendimento é consolidado pela prática e 
previsto em normas infralegais, em especial no Manual de Atos 

e Registros das Cooperativas, aprovado pelo Departamento 
Nacional de Registro do Comércio (DNRC), na Instrução 

Normativa nº 101, de 2006, (“Manual das Cooperativas”), o 

qual prevê no capítulo relativo aos órgãos de administração 
das cooperativas que tanto conselho de administração quanto 

diretoria devem ser compostos por membros cooperados. 

Entretanto, tal regulamentação pauta-se numa 
equivocada interpretação de disposições de Lei das 

Cooperativas. De acordo com o Manual das Cooperativas, a 

obrigatoriedade que diretoria e conselho de administração 
sejam formados apenas por associados adviria dos arts. 47 e 
48 da Lei das Cooperativas. Tais artigos, entretanto, não 

possuem nenhuma vedação expressa para que cargos da 
diretoria sejam ocupadas por não associados, restringindo-se a 
vedação ao conselho de administração, como se denota da 

redação desse artigo “Art. 47. A sociedade será administrada 
por uma diretoria ou conselho de administração, composto 
exclusivamente de associados eleitos pela assembleia-geral, 

com mandato nunca superior a quatro anos, sendo obrigatória 
a renovação de, no mínimo um terço do conselho de 

administração”. 
O art. 47 da Lei das Cooperativas prevê que o conselho 

de administração será composto exclusivamente por 
associados eleitos em assembleia-geral, não restringindo à 

diretoria a observância desses requisitos. A expressão que 
vedaria o acesso a cargos na diretoria a pessoas estranhas ao 
quadro associativo seria “composto exclusivamente”, ocorre 

que, tal expressão, ao estar no singular não no plural, abarca 
apenas o conselho de administração, não a diretoria. 
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Ainda suprindo-nos de instrumentos relativos à 
interpretação sistemática, a Lei das Cooperativas quando se 

refere conjuntamente à diretoria e conselho de administração 
utiliza a expressão “órgãos da administração”, partindo dessa 
premissa, ao utilizar no art. 47 da Lei das Cooperativas 

“diretoria” e “conselho de administração”, ao contrário de 
“órgãos da administração”, restringindo apenas ao conselho de 
administração a necessidade de ser o administrador associado 

da cooperativa. Isso torna claro que há distinção nas 
características necessárias para ocupar cargos nos diferentes 
órgãos da administração. Os conselheiros devem ser 

associados enquanto os diretores não necessariamente, 
conforme era previsto na Lei das Sociedades Anônimas até o 

advento da Lei nº 12.431, de 2011, que eliminou a 
necessidade dos membros de conselho de administração 
serem acionistas da companhia. 

O texto acima chama a atenção para a necessidade de 

alteração do ordenamento jurídico para deixar mais clara a permissão de que os 

cargos de Diretoria possam ser ocupados por não associados. Entendemos que isso 

deve ser possível, ao menos, quando existir Conselho de Administração constituído, 

este, sim, composto por membros eleitos pela Assembleia Geral, escolhidos entre 

associados. Na hipótese de não haver Conselho de Administração, parece-nos que 

a contratação poderá ocorrer, dispensando-se a qualidade de associado, porém, 

mantendo-se a eleição pela Assembleia Geral, vez que não há prévia delegação 

para realizar a contratação direta. 

Esses mecanismos permitirão contribuir para a desejável 

profissionalização, cada vez em maior grau, da direção das sociedades 

cooperativas. 

Esta proposição que submetemos ao apoio e ao voto dos 

ilustres membros do Parlamento brasileiro, conta, temos certeza, com o interesse e 

aplauso do importantíssimo segmento da economia nacional, o das sociedades 

cooperativas.  

Sala das Sessões, em 05 de novembro de 2013. 

 

Deputado CARLOS BEZERRA  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

  

LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 
 

Define a Política Nacional de Cooperativismo, 

institui o regime jurídico das sociedades 

cooperativas, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IX 

DOS ÓRGÃOS SOCIAIS 

............................................................................................................................................. 

 

Seção IV 

Dos Órgãos de Administração 

 

Art. 47. A sociedade será administrada por uma Diretoria ou Conselho de 

Administração, composto exclusivamente de associados eleitos pela Assembléia Geral, com 

mandato nunca superior a 4 (quatro) anos, sendo obrigatória a renovação de, no mínimo, 1/3 

(um-terço) do Conselho de Administração.  

§ 1º O estatuto poderá criar outros órgãos necessários à administração.  

§ 2º A posse dos administradores e conselheiros fiscais das cooperativas de 

crédito e das agrícolas mistas com seção de crédito e habitacionais fica sujeita à prévia 

homologação dos respectivos órgãos normativos.  

Art. 48. Os órgãos de administração podem contratar gerentes técnicos ou 

comerciais, que não pertençam ao quadro de associados, fixando-lhes as atribuições e salários.  

Art. 49. Ressalvada a legislação específica que rege as cooperativas de crédito, as 

seções de crédito das cooperativas agrícolas mistas e as de habitação, os administradores 

eleitos ou contratados não serão pessoalmente responsáveis pelas obrigações que contraírem 

em nome da sociedade, mas responderão solidariamente pelos prejuízos resultantes de seus 

atos, se procederem com culpa ou dolo.  

Parágrafo único. A sociedade responderá pelos atos a que se refere a última parte 

deste artigo se os houver ratificado ou deles logrado proveito.  

.......................................................................................................................................................

.............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.431, DE 24 DE JUNHO DE 2011 
 

Dispõe sobre a incidência do imposto sobre a 

renda nas operações que especifica; altera as 

Leis nºs 11.478, de 29 de maio de 2007, 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, 12.350, de 20 de dezembro 

de 2010, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 

8.248, de 23 de outubro de 1991, 9.648, de 27 

de maio de 1998, 11.943, de 28 de maio de 

2009, 9.808, de 20 de julho de 1999, 10.260, 

de 12 de julho de 2001, 11.096, de 13 de 

janeiro de 2005, 11.180, de 23 de setembro de 

2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, 11.909, 

de 4 de março de 2009, 11.371, de 28 de 

novembro de 2006, 12.249, de 11 de junho de 

2010, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 

10.312, de 27 de novembro de 2001, e 12.058, 

de 13 de outubro de 2009, e o Decreto- Lei no 

288, de 28 de fevereiro de 1967; institui o 

Regime Especial de Incentivos para o 

Desenvolvimento de Usinas Nucleares 

(Renuclear); dispõe sobre medidas tributárias 

relacionadas ao Plano Nacional de Banda 

Larga; altera a legislação relativa à isenção do 

Adicional ao Frete para Renovação da 

Marinha Mercante (AFRMM); dispõe sobre a 

extinção do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento; e dá outras providências. 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
 

Art. 1º Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota do imposto sobre a renda incidente 

sobre os rendimentos definidos nos termos da alínea a do § 2º do art. 81 da Lei no 8.981, de 

20 de janeiro de 1995, quando pagos, creditados, entregues ou remetidos a beneficiário 

residente ou domiciliado no exterior, exceto em país que não tribute a renda ou que a tribute à 

alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento), produzidos por: ("Caput" do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 

19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

I - títulos ou valores mobiliários adquiridos a partir de 1º de janeiro de 2011, 

objeto de distribuição pública, de emissão de pessoas jurídicas de direito privado não 

classificadas como instituições financeiras; ou (Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 

19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 

4/6/2013) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/In/(Inciso%20com%20redação%20dada%20pela%20Lei%20nº%2012.844,%20de%2019/7/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2019/7/2013,%20com%20efeitos%20retroativos%20a%204/6/2013)
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/In/(Inciso%20com%20redação%20dada%20pela%20Lei%20nº%2012.844,%20de%2019/7/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2019/7/2013,%20com%20efeitos%20retroativos%20a%204/6/2013)
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/In/(Inciso%20com%20redação%20dada%20pela%20Lei%20nº%2012.844,%20de%2019/7/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2019/7/2013,%20com%20efeitos%20retroativos%20a%204/6/2013)
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/In/(Inciso%20com%20redação%20dada%20pela%20Lei%20nº%2012.844,%20de%2019/7/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2019/7/2013,%20com%20efeitos%20retroativos%20a%204/6/2013)
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/In/(Inciso%20com%20redação%20dada%20pela%20Lei%20nº%2012.844,%20de%2019/7/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2019/7/2013,%20com%20efeitos%20retroativos%20a%204/6/2013)
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/In/(Inciso%20com%20redação%20dada%20pela%20Lei%20nº%2012.844,%20de%2019/7/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2019/7/2013,%20com%20efeitos%20retroativos%20a%204/6/2013)
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II - fundos de investimento em direitos creditórios constituídos sob a forma de 

condomínio fechado, regulamentados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, cujo 

originador ou cedente da carteira de direitos creditórios não seja instituição financeira. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 

19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput, os títulos ou valores mobiliários 

deverão ser remunerados por taxa de juros pré-fixada, vinculada a índice de preço ou à Taxa 

Referencial - TR, vedada a pactuação total ou parcial de taxa de juros pósfixada, e ainda, 

cumulativamente, apresentar:  

I - prazo médio ponderado superior a 4 (quatro) anos;  

II - vedação à recompra do título ou valor mobiliário pelo emissor ou parte a ele 

relacionada nos 2 (dois) primeiros anos após a sua emissão e à liquidação antecipada por meio 

de resgate ou pré-pagamento, salvo na forma a ser regulamentada pelo Conselho Monetário 

Nacional;  

III - inexistência de compromisso de revenda assumido pelo comprador;  

IV - prazo de pagamento periódico de rendimentos, se existente, com intervalos 

de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias; 

V - comprovação de que o título ou valor mobiliário esteja registrado em sistema 

de registro devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, nas suas 

respectivas áreas de competência; e 

VI - procedimento simplificado que demonstre o compromisso de alocar os 

recursos captados no pagamento futuro ou no reembolso de gastos, despesas ou dívidas 

relacionados aos projetos de investimento, inclusive os voltados à pesquisa, desenvolvimento 

e inovação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na 

Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

§ 1º-A. Para fins do disposto no inciso II do caput, a rentabilidade esperada das 

cotas de emissão dos fundos de investimento em direitos creditórios deverá ser referenciada 

em taxa de juros pré-fixada, vinculada a índice de preço ou à TR, observados, 

cumulativamente, os seguintes requisitos: ("Caput" do parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.715, de 17/9/2012, com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na 

Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

I - o fundo deve possuir prazo de duração mínimo de 6 (seis) anos; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 

19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

II - vedação ao pagamento total ou parcial do principal das cotas nos 2 (dois) 

primeiros anos a partir da data de encerramento da oferta pública de distribuição de cotas 

constitutivas do patrimônio inicial do fundo, exceto nas hipóteses de liquidação antecipada do 

fundo, previstas em seu regulamento; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, com 

redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 

19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

III - vedação à aquisição de cotas pelo originador ou cedente ou por partes a eles 

relacionadas, exceto quando se tratar de cotas cuja classe subordine-se às demais para efeito 

de amortização e resgate; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, com redação 

dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com 

efeitos retroativos a 4/6/2013) 

IV - prazo de amortização parcial de cotas, inclusive as provenientes de 

rendimentos incorporados, caso existente, com intervalos de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/In/(Inciso%20com%20redação%20dada%20pela%20Lei%20nº%2012.844,%20de%2019/7/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2019/7/2013,%20com%20efeitos%20retroativos%20a%204/6/2013)
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/In/(Inciso%20com%20redação%20dada%20pela%20Lei%20nº%2012.844,%20de%2019/7/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2019/7/2013,%20com%20efeitos%20retroativos%20a%204/6/2013)
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/In/(Inciso%20com%20redação%20dada%20pela%20Lei%20nº%2012.844,%20de%2019/7/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2019/7/2013,%20com%20efeitos%20retroativos%20a%204/6/2013)
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/In/(Inciso%20com%20redação%20dada%20pela%20Lei%20nº%2012.844,%20de%2019/7/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2019/7/2013,%20com%20efeitos%20retroativos%20a%204/6/2013)
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/In/(Inciso%20com%20redação%20dada%20pela%20Lei%20nº%2012.844,%20de%2019/7/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2019/7/2013,%20com%20efeitos%20retroativos%20a%204/6/2013)
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
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dias; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, com redação dada pela Lei nº 

12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos 

retroativos a 4/6/2013) 

V - comprovação de que as cotas estejam admitidas a negociação em mercado 

organizado de valores mobiliários ou registrados em sistema de registro devidamente 

autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, nas suas respectivas áreas de 

competência; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, com redação dada pela Lei 

nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos 

retroativos a 4/6/2013) 

VI - procedimento simplificado que demonstre o objetivo de alocar os recursos 

obtidos com a operação em projetos de investimento, inclusive os voltados à pesquisa, ao 

desenvolvimento e à inovação; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, com 

redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 

19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

VII - presença obrigatória no contrato de cessão, no regulamento e no prospecto, 

se houver, na forma a ser regulamentada pela CVM:  

a) do objetivo do projeto ou projetos beneficiados; 

b) do prazo estimado para início e encerramento ou, para os projetos em 

andamento, a descrição da fase em que se encontram e a estimativa do seu encerramento; 

c) do volume estimado dos recursos financeiros necessários para a realização do 

projeto ou projetos não iniciados ou para a conclusão dos já iniciados; e 

d) do percentual que se estima captar com a venda dos direitos creditórios, frente 

às necessidades de recursos financeiros dos projetos beneficiados; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos 

retroativos a 4/6/2013) 

VIII - percentual mínimo de 85% (oitenta e cinco por cento) de patrimônio líquido 

representado por direitos creditórios, e a parcela restante por títulos públicos federais, 

operações compromissadas lastreadas em títulos públicos federais ou cotas de fundos de 

investimento que invistam em títulos públicos federais. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, 

de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 

4/6/2013) 

§ 1º-B. Para fins do disposto no inciso I do caput, os certificados de recebíveis 

imobiliários deverão ser remunerados por taxa de juros pré-fixada, vinculada a índice de 

preço ou à TR, vedada a pactuação total ou parcial de taxa de juros pós-fixada, e ainda, 

cumulativamente, apresentar os seguintes requisitos: ("Caput" do parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.715, de 17/9/2012, com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada 

na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

I - prazo médio ponderado superior a 4 (quatro) anos, na data de sua emissão; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 

19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

II - vedação à recompra dos certificados de recebíveis imobiliários pelo emissor 

ou parte a ele relacionada e o cedente ou originador nos 2 (dois) primeiros anos após a sua 

emissão e à liquidação antecipada por meio de resgate ou pré-pagamento, salvo na forma a ser 

regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 

19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 

4/6/2013) 
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III - inexistência de compromisso de revenda assumido pelo comprador; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 

19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

IV - prazo de pagamento periódico de rendimentos, se existente, com intervalos 

de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, 

publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

V - comprovação de que os certificados de recebíveis imobiliários estejam 

registrados em sistema de registro, devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil ou 

pela CVM, nas respectivas áreas de competência; e (Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 

19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 

4/6/2013) 

VI - procedimento simplificado que demonstre o compromisso de alocar os 

recursos captados no pagamento futuro ou no reembolso de gastos, despesas ou dívidas 

relacionados a projetos de investimento, inclusive os voltados à pesquisa, ao desenvolvimento 

e à inovação. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra 

do DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

§ 1º-C. O procedimento simplificado previsto nos incisos VI dos §§ 1º, 1º-A e 1º-

B deve demonstrar que os gastos, despesas ou dívidas passíveis de reembolso ocorreram em 

prazo igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses da data de encerramento da oferta pública. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU 

de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

§ 1º-D. Para fins do disposto neste artigo, os fundos de investimento em direitos 

creditórios e os certificados de recebíveis imobiliários podem ser constituídos para adquirir 

recebíveis de um único cedente ou devedor ou de empresas pertencentes ao mesmo grupo 

econômico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição 

Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

§ 2º O Conselho Monetário Nacional definirá a fórmula de cômputo do prazo 

médio a que se refere o inciso I dos §§ 1º e 1º- B, e o procedimento simplificado a que se 

referem os incisos VI dos §§ 1º, 1º-A e 1º-B. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos 

retroativos a 4/6/2013) 

§ 3º Para fins do disposto neste artigo são consideradas instituições financeiras 

bancos de qualquer espécie, cooperativas de crédito, caixa econômica, sociedades 

distribuidoras de títulos e valores mobiliários, sociedades corretoras de câmbio, de títulos de 

valores mobiliários, sociedades de crédito, financiamento e investimentos, sociedades de 

crédito imobiliário, sociedades de arrendamento mercantil.  

§ 4º O disposto neste artigo aplica-se:  

I - exclusivamente a beneficiário residente ou domiciliado no exterior que realizar 

operações financeiras no País de acordo com as normas e condições estabelecidas pelo 

Conselho Monetário Nacional;  

II - às cotas de fundos de investimento exclusivos para investidores não residentes 

que possuam no mínimo 85% (oitenta e cinco por cento) do valor do patrimônio líquido do 

fundo aplicado em títulos de que trata o inciso I do caput. (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos 

retroativos a 4/6/2013) 

§ 4º-A. O percentual mínimo a que se refere o inciso II do § 4º poderá ser de, no 

mínimo, 67% (sessenta e sete por cento) do valor do patrimônio líquido do fundo aplicado em 
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títulos de que trata o inciso I do caput no prazo de 2 (dois) anos, contado da data da primeira 

integralização de cotas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, com redação 

dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, 

com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

§ 5º Os fundos a que se refere o inciso II do § 4º observarão as regras 

disciplinadas nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 3º.  

§ 6º Até 30 de junho de 2011, relativamente aos investimentos em títulos ou 

valores mobiliários possuídos em 1º de janeiro de 2011 e que obedeçam ao disposto no § 1º, 

fica facultado ao investidor estrangeiro antecipar o pagamento do imposto sobre a renda que 

seria devido por ocasião do pagamento, crédito, entrega ou remessa a beneficiário residente 

ou domiciliado no exterior, ficando os rendimentos auferidos a partir da data do pagamento do 

imposto sujeitos ao benefício da alíquota 0 (zero) previsto neste artigo.  

§ 7º O Ministério da Fazenda poderá disciplinar o cômputo do imposto sobre a 

renda devido pelo investidor estrangeiro, nos casos em que este opte pela antecipação de 

pagamento disposta no § 6º, tendo como base para apuração do tributo:  

I - o preço de mercado do título, definido pela média aritmética dos valores 

negociados apurados nos 10 (dez) dias úteis que antecedem o pagamento antecipado do 

imposto sobre a renda; ou  

II - o preço apurado com base na curva de juros do papel, nos casos em que, 

cumulativamente ou não:  

a) inexista, no prazo de antecedência disposto no inciso I, a negociação do título 

em plataforma eletrônica; 

b) o volume negociado se mostre insuficiente para concluir que o preço observado 

espelha o valor do título. 

§ 8º Fica sujeito à multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor captado na 

forma deste artigo não alocado no projeto de investimento, a ser aplicada pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB: ("Caput" do parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 

17/9/2012) 

I - o emissor dos títulos e valores mobiliários; ou (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.715, de 17/9/2012) 

II - o cedente, no caso de certificados de recebíveis imobiliários e de cotas de 

fundo de investimento em direitos creditórios. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 

17/9/2012, com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra 

do DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

§ 9º Os rendimentos produzidos pelos títulos ou valores mobiliários a que se 

refere este artigo sujeitam-se à alíquota reduzida de imposto de renda ainda que ocorra a 

hipótese prevista no § 8º, sem prejuízo da multa nele estabelecida. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

§ 10. Sem prejuízo do disposto no caput, os fundos soberanos de qualquer país 

fazem jus à alíquota reduzida atribuída aos beneficiários residentes ou domiciliados no 

exterior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra 

do DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

§ 11. Para fins do disposto no § 10, classificam-se como fundos soberanos os 

veículos de investimento no exterior cujo patrimônio seja composto por recursos provenientes 

exclusivamente da poupança soberana do país respectivo e que, adicionalmente, cumpram os 

seguintes requisitos:  
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I - apresentem, em ambiente de acesso público, uma política de propósitos e de 

investimento definida;  

II - apresentem, em ambiente de acesso público e em periodicidade, no mínimo, 

anual, suas fontes de recursos; e  

III - disponibilizem, em ambiente de acesso público, as regras de resgate dos 

recursos por parte do governo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, 

publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

......................................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 101, 19 DE ABRIL DE 2006 
 

Aprova o Manual das Cooperativas. 

 

O DIRETOR DO O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

REGISTRO DO COMÉRCIO - DNRC, da Secretaria de Comércio e Serviços e do 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, no uso das atribuições que lhe 

conferem o art.3º, inciso I, art. 4º da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, conjugado 

com o art. 4º e 55 do Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, e considerando: 

 

a) a necessidade de simplificar e uniformizar os serviços de Registro do Comércio 

em todo o País; e 

b) os estudos e debates realizados pela COJUR/DNRC e representantes das Juntas 

Comerciais, designados pela Portaria nº 04, publicada no D.O.U. de 23 de agosto de 2005, pg. 

21, seção 2, resolve: 

 

Art. 1º Aprovar o Manual das Cooperativas, de observância obrigatória pelas 

Juntas Comerciais na prática dos atos de Registro Mercantil. 

 

Art. 2º Esta Instrução Normativa vigora a partir da data de sua publicação.  

 

Art. 3º Fica revogada a Instrução Normativa Nº 45, de 25 de agosto de1994. 

 

LUIZ FERNANDO ANTONIO 
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